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O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da Secretaria de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos, doravante denominada SEGER, realizará licitação, na modalidade 
"Concorrência", sob o critério “maior lance ou oferta”, para VENDA DE BEM IMÓVEL 
conforme Processo n.º 2021-JCJPL. O certame será conduzido pela Comissão Permanente 
de Licitação de Imóveis (CPL 1) designada pela Portaria SEGER n.º 490-S/2023, publicada 
em 05/07/2023, autorizado pela Lei Estadual 10.748/2017, em conformidade com as 
diretrizes de gestão patrimonial previstas no Decreto Estadual 3.126-R/2012, nos termos 
da Lei 8.666/1993 e nos termos da Lei Federal nº13.709/2018 – Lei de Proteção de Dados 
Pessoais, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no 
presente Edital. 

1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 AQUISIÇÃO DO EDITAL: O presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidos na 
Gerência do Patrimônio Estadual - GEPAE da Secretaria de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos - SEGER, localizada no 10º andar do Ed. Fábio Ruschi, Ala 
“Cidade”, no endereço Av. Governador Bley, 236, Centro, Vitória/ES, de segunda a 
sexta-feira, no horário das 9h às 17h, bem como pelo site 
https://portaldepatrimonio.es.gov.br/. 

1.2 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados à Comissão de Licitação 
exclusivamente para o endereço eletrônico cpl.imoveis@seger.es.gov.br, mediante 
confirmação do recebimento por parte da SEGER, com o assunto “EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA GEPAE/SEGER N.º 010/2023 – ESCLARECIMENTOS”, até o 
quinto dia útil que anteceder a sessão pública. 

1.3 DATA, HORA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: A sessão 
pública para abertura dos envelopes acontecerá no dia 13/11/2023, às 14h, na sala 
de reuniões da GEPAE, localizada na Av. Governador Bley, 236, Ed. Fábio Ruschi, 
10º andar, ala cidade, Centro, Vitória/ES.  

1.4 RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo a PROPOSTA DE 
PREÇOS, a HABILITAÇÃO e os documentos de CREDENCIAMENTO, definidos 
neste Edital, deverão ser entregues no endereço fixado no item 1.1, na data e 
horário definidos no item 1.3. 

1.4.1 Os interessados que optarem por não participar presencialmente da sessão 
pública poderão protocolar seus envelopes, pessoalmente ou via postagem, no 
endereço e nos horários fixados no item 1.1, até a data e o horário de início da 
sessão. 

1.4.1.1 Neste caso, os envelopes deverão estar devidamente identificados, conforme 
previsto no item 8 deste Edital, e acondicionados conjuntamente em invólucro 
único, contendo do lado externo a seguinte identificação: 
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DESTINATÁRIO: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS – SEGER 
GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO ESTADUAL – GEPAE 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA GEPAE/SEGER N.º 010/2023 
PROCESSO N.º 2021-JCJPL 
Av. Governador Bley, 236, 10º andar do Ed. Fábio Ruschi – Ala “Cidade”, Centro, 
Vitória/ES, CEP: 29.010-150. 

1.4.1.2 O acondicionamento em invólucro único e a identificação acima são 
necessárias para evitar a abertura acidental dos envelopes, garantindo o sigilo 
previsto em lei. 

1.4.1.3 Não será considerada, para qualquer efeito, a data em que tenham sido 
postados os envelopes ou a entrega em local diferente do endereço indicado. 

1.4.1.4 A SEGER não se responsabiliza por envelopes extraviados ou entregues fora 
do prazo definido no item 1.4.1. 

1.5 Somente a Comissão Permanente de Licitação de Imóveis, devidamente instituída, 
está autorizada a prestar, oficialmente, informações ou esclarecimentos a respeito 
desta licitação. As eventuais informações de outras fontes não deverão ser 
consideradas como oficiais. 

1.6 Os esclarecimentos prestados aos licitantes e as respostas às impugnações 
estarão disponíveis no site https://portaldepatrimonio.es.gov.br/, dispensando 
qualquer outra publicidade, não podendo os licitantes, em qualquer hipótese, 
alegarem desconhecimento dos mesmos. 

1.7 Eventuais alterações no Edital observarão o disposto no art. 21, §4º, da Lei Federal 
nº 8.666/93. 

1.8 Conforme o art. 40, §2º, da Lei nº 8.666/93, integram este Edital os seguintes 
anexos: 

I. TERMO DE REFERÊNCIA; 

II. CRONOGRAMA DE AÇÕES;  

III. MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

IV. MODELO DE SOLICITAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DO VALOR DA CAUÇÃO; 

V. TERMO DE DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA;  

VI. MINUTA DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA; 

VII. CERTIDÃO DA MATRÍCULA DO IMÓVEL; 

VIII. LAUDO DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL; 

IX. MODELO DE DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO IMÓVEL.  
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2 DO OBJETO 

2.1 Alienação do imóvel de propriedade do Estado caracterizado no Termo de 
Referência - Anexo I do presente Edital, realizando-se a venda à vista, por quantia 
igual ou superior ao preço mínimo ali especificado: 

LOTE DESCRIÇÃO MATRÍCULA (S) 

01 
Área de terreno de 2.127,00m², localizada na Av. Nossa 
Sra. da Penha, n°455, Bairro Santa Lúcia, Vitória – ES. 

55.624 no CRGI da 
2ª Zona de Vitória 

3 DA AUTORIZAÇÃO LEGAL 

3.1 A presente alienação foi autorizada pela Lei Estadual n.º 10.748, publicada em 17 
de outubro de 2017, em conformidade com as diretrizes de gestão patrimonial 
previstas no Decreto Estadual 3.126-R/2012 e com os termos da Lei Federal n.º 
8.666/93 e da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei de Proteção de dados Pessoais. 

3.2 Os recursos financeiros auferidos serão aplicados em despesa de investimento ou 
em fundos imobiliários e/ou fundos de participação e de investimentos, constituídos 
na forma da legislação aplicável, bem como em fundo especificamente constituído 
para garantia de Parcerias Público-Privadas, na forma da Lei Federal nº 11.079, de 
30 de dezembro de 2004. 

4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar da presente licitação pessoas físicas individualmente, pessoas 
jurídicas e em consórcio, desde que atendidas as exigências do art. 33 da Lei nº 
8.666/93, que comprovarem o recolhimento da caução a que se refere o item 12 
deste Edital, apresentando os atos constitutivos dos seus componentes. 

4.2 Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio 
constituído conforme as regras seguintes, sem prejuízo de outras existentes no 
edital e seus anexos: 

4.2.1 A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que cumpram ao 
consórcio, assim como por representar o consórcio junto ao órgão licitante. 

4.2.2 No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira.  

4.2.3 Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados pelo 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

4.2.4 As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente ou 
através de outro consórcio. 
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4.2.5 Não será admitida a participação de empresas pertencentes a um mesmo grupo 
econômico em consórcios distintos. 

4.2.6 Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a substituição 
de consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se 
permanecerem as condições de habilitação, a autorização expressa do órgão 
licitante.    

4.3 As pessoas jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, em 
momento oportuno, além dos demais documentos de credenciamento, termo de 
compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento 
particular subscrito por todas, contendo: 

4.3.1 A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e execução 
do contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está 
estabelecido. 

4.3.2 A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio, 
indicando o percentual de participação de cada uma na execução do objeto 
licitado. 

4.3.3 A indicação da empresa líder como representante do consórcio.  

4.3.4 Cláusula de solidariedade, nos termos deste edital e da legislação.  

4.3.5 O prazo do consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias superior 
à data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula de prorrogação. 

4.4 O licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá apresentar, 
antes da celebração do contrato decorrente desta licitação, o instrumento de 
constituição e os registros do consórcio nos órgãos competentes, nos termos do 
art. 33, § 2º, da Lei 8.666/1993 e dos arts. 278 e 279 da Lei 6.404/1976. 

4.5 Poderão participar da presente licitação empresas estrangeiras legalmente 
estabelecidas no País, nos termos do artigo 28, inciso V e artigo 33 §1º da Lei 
8.666/93 e suas alterações.  

4.6 Será vedada a participação de servidor da Secretaria de Gestão e Recursos 
Humanos – SEGER e dos membros da Comissão Permanente de Licitação de 
Imóveis, nos termos do art. 9°, da Lei nº 8.666/93, bem como de pessoa física ou 
jurídica a qual esteja impossibilitada de licitar e/ou contratar com o Estado ou com 
a SEGER, nos termos da legislação vigente. 

5 DA VISITA TÉCNICA 

5.1 A visita técnica para conhecimento pleno dos imóveis objeto da presente licitação 
é facultada ao licitante para verificação das condições locais, com a finalidade de 
obter a avaliação própria das suas características, bem como para a obtenção de 
quaisquer outros dados que julgar necessário para a formulação da proposta. 
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5.2 A visita técnica poderá ser realizada de segunda-feira a sexta-feira das 9h às 16h, 
até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, 
mediante prévio agendamento de horário junto a Subgerência de Patrimônio 
Imobiliário – SUPAI, pelo telefone (27) 3636-5247 e/ou pelo e-mail: 
cpl.imoveis@seger.es.gov.br, e será realizada no seguinte endereço: 

Av. Nossa Sra. da Penha, n°455, Bairro Santa Lúcia, Vitória – ES. 

5.3 O licitante poderá ser representado por seus administradores, procuradores ou 
prepostos, que devem apresentar documento de identificação, procuração, carta 
de preposição ou outro documento hábil a comprovar o vínculo da pessoa indicada 
para a respectiva visita. 

5.4 A visitação será limitada a um licitante por vez, de forma a evitar a reunião de 
interessados em data e horário marcados capazes de dar-lhes conhecimento prévio 
acerca do universo de concorrentes. 

5.5 A visita técnica não será obrigatória, contudo, deverá ser assinada pelo interessado 
a DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO IMÓVEL, conforme Anexo IX, nos termos 
do item 5.7, independente da realização de visita. 

5.6 Para todos os efeitos, considerar-se-á que o licitante tem pleno conhecimento do 
local e de todas as informações sobre o imóvel, não podendo alegar posteriormente 
a sua insuficiência, nem pleitear modificações nos preços, prazos e condições ou 
requerer o reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência da falta de 
informações sobre o objeto. 

5.7 O licitante deve ter pleno conhecimento das condições em que se encontra o 
imóvel, declarando e reconhecendo que tal circunstância lhe retira a possibilidade 
de reclamações e alegações futuras de qualquer natureza, em especial quanto a 
necessidade de adequação do imóvel, que está sendo ofertado na situação em que 
se encontra, conforme os termos desse edital e de seus anexos. 

6 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por 
irregularidades na aplicação da lei nº 8.666/93, nos termos do §1º do art. 41, 
devendo protocolizar o pedido em até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
a realização da sessão pública, item 1.3, sob pena de decair do direito de 
impugnação. 

6.2 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não o 
fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação 
da presente concorrência, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
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6.3 A impugnação deverá ser protocolizada no local indicado no item 1.1, das 9h às 
17h, com o assunto “EDITAL DE CONCORRÊNCIA GEPAE/SEGER N.º 010/2023 
– IMPUGNAÇÃO”. 

6.3.1 A impugnação poderá ser efetuada via eletrônica – internet com descrição sucinta 
e clara do fato que motivou a licitante a recorrer a impugnação, e enviada para o 
endereço eletrônico cpl.imoveis@seger.es.gov.br, mediante confirmação do 
recebimento por parte da SEGER. 

6.4 A impugnação deverá especificar a qual imóvel faz referência ou indicar que se 
refere ao Edital como um todo, justificadamente. A impugnação relativa a questões 
específicas de um determinado imóvel não impedirá ou suspenderá o 
prosseguimento da licitação em relação aos demais. 

6.5 A Comissão Permanente de Licitação de Imóveis deverá julgar e responder às 
eventuais impugnações, em até 3 (três) dias úteis, nos termos do §1º do art. 41 da 
Lei nº 8.666/93, disponibilizando as respostas no site: 
https://portaldepatrimonio.es.gov.br. 

6.5.1 Caso a Comissão de Licitação decida pela improcedência da impugnação ao ato 
convocatório, deverá encaminhar o processo para o Secretário de Estado de 
Gestão e Recursos Humanos – SEGER, a quem competirá, nesse caso, ratificar 
ou alterar a decisão. 

6.5.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para sua realização, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 

7 DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 

7.1 Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente de Licitação de 
Imóveis, composta por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo um Presidente, e serão 
processados nas seguintes etapas: 

7.1.1 Abrir a sessão pública; 

7.1.2 Credenciar os participantes; 

7.1.3 Receber os envelopes; 

7.1.4 Analisar a documentação comprobatória de recolhimento da caução, para 
habilitação dos licitantes; 

7.1.5 Verificar as propostas dos licitantes habilitados, com a divulgação dos valores 
ofertados, julgamento e classificação das propostas, excluindo-se as 
desclassificadas, na forma dos itens 10 e 11 deste Edital; 
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7.1.6 Encerrar a sessão com a lavratura de ata circunstanciada, a qual será assinada 
pelos membros da comissão. 

7.2 Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 
participarão ativamente os licitantes habilitados. 

7.3 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes, não serão admitidas quaisquer 
retificações que possam influir no resultado da licitação, ressalvadas aquelas 
expressamente admitidas neste Edital, nem admitidos à licitação os proponentes 
retardatários. 

7.4 Serão considerados habilitados aqueles que tiverem efetuado corretamente o 
recolhimento da caução prevista no item 12.1 deste Edital. 

7.5 Havendo a inabilitação de qualquer dos licitantes, salvo se houver renúncia do 
direito de recorrer pelos interessados, o processo será suspenso, pelo prazo 
necessário para recebimento e julgamento de eventuais recursos interpostos, 
ocasião em que a fase do conhecimento das propostas será prorrogada, lavrando-
se ata circunstanciada da reunião, que será assinada pelos membros da Comissão. 

7.6 Havendo renúncia ou desistência (o que constará expressamente da ata), não 
sendo apresentado recurso, ou, quando interposto pelos inabilitados, tendo sido 
realizado seu julgamento e ratificada a inabilitação, serão desconsiderados, tal 
como recebidos, as propostas dos licitantes inabilitados, em sessão previamente 
designada pela Comissão, onde se procederá divulgação das propostas dos 
licitantes habilitados. 

7.7 Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação de Imóveis poderá fixar o 
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
proposta, para saneamento das causas que as inabilitaram ou desclassificaram, 
conforme as disposições do §3º do art. 48 da Lei 8.666/93. 

7.8 Havendo desistência do vencedor da licitação, será convocado o próximo licitante 
e assim sucessivamente, que assumirá os direitos e obrigações previstas neste 
instrumento e a quem serão conferidas as mesmas condições de prazo e valor 
constantes da proposta vencedora. 

7.9 A cada sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, que será 
assinada pelos licitantes presentes e todos os membros da Comissão de Licitação. 

7.10 O resultado da licitação será publicado na Imprensa Oficial, após o julgamento de 
eventuais recursos. 

7.11 Após o exame e julgamento das propostas, a Comissão apresentará ao Secretário 
da SEGER ata circunstanciada com todos os elementos indicativos das propostas 
classificadas, para efeito de homologação dos atos da Comissão Permanente de 
Licitação de Imóveis, adjudicação do imóvel, publicação do respectivo resultado no 
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Diário Oficial, afixação de aviso no quadro próprio da SEGER e publicação no Portal 
de Patrimônio. 

7.12 Qualquer licitante, por meio de seu representante legal, poderá fazer constar em 
ata suas reclamações, ficando a critério dos membros da comissão acatá-las ou 
não, considerando não possuírem estas efeito de recurso, que deve obedecer ao 
procedimento apropriado. 

8 DO CREDENCIAMENTO, APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

8.1 Para fins de CREDENCIAMENTO, os interessados deverão apresentar, em 
separado, os seguintes documentos: 

8.1.1 Em se tratando de PESSOA FÍSICA: 

(a) Cópia do documento de identidade e CPF;  

(b) Instrumento de procuração, se fizer representar por terceiros, acompanhado do 
documento de identidade do procurador, observado o disposto  no item 8.1.5. 

8.1.2 Em se tratando de PESSOA JURÍDICA: 

(a) Documentos listados nos incisos II a V do art. 28 da Lei 8.666/93.  

(b) Instrumento de procuração, se fizer representar por terceiros, acompanhado do 
documento de identidade do procurador, observado o disposto  no item 8.1.5. 

(c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente. 

8.1.3 Os documentos de credenciamento devem ser apresentados em separado, e não 
inseridos em nenhum dos envelopes. 

8.1.4 Se os documentos forem apresentados por cópia não autenticada, a Comissão de 
Licitação requisitará os respectivos originais, para confronto e autenticação. 

8.1.5 O instrumento de procuração deverá outorgar amplos poderes para representação 
do proponente em todos os atos da licitação. 

8.1.6 Cada proponente poderá credenciar apenas um representante, que será o único 
autorizado a intervir no procedimento licitatório e a responder por todos os atos e 
efeitos previstos neste Edital, em nome da representada. 

8.1.7 Nenhum interessado poderá participar da licitação representando mais de um 
proponente. 

8.1.8 Fica assegurado aos proponentes, a qualquer tempo, a substituição de seu 
representante, mediante apresentação dos documentos necessários para tal. 
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8.1.9 A falta de apresentação ou incorreção do credenciamento não inabilitará o 
licitante, mas obstará o representante de se manifestar na sessão e por ele 
responder.  

8.2 Os documentos para habilitação e proposta deverão ser apresentados 
separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis (não 
transparentes), contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 
ENVELOPE N.º 01: HABILITAÇÃO 

 
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS 

GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO ESTADUAL – GEPAE/SEGER 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA GEPAE/SEGER N.º 010/2023 

PROCESSO N.º 2021-JCJPL 
PROPONENTE: _____________________________________ 
CNPJ/CPF: _________________________________________ 
TEL./CONTATO: _____________________________________ 
E-MAIL: ____________________________________________ 

 

 

 
ENVELOPE N.º 02: PROPOSTA DE PREÇO 

 
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS 

GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO ESTADUAL – GEPAE/SEGER 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA GEPAE/SEGER N.º 010/2023 

PROCESSO N.º 2021-JCJPL 
PROPONENTE: _____________________________________ 
CNPJ/CPF: _________________________________________ 
TEL./CONTATO: _____________________________________ 
E-MAIL: ____________________________________________ 

 

8.3 Os documentos deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua 
natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da 
unidade que realizará a licitação, ou publicação em órgãos da imprensa oficial, não 
sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 
substituição aos documentos requeridos neste Edital. 

8.4 Não serão recebidos documentos apresentados em meio digital. 

8.5 A entrega dos envelopes configura a aceitação de todas as normas e condições 
estabelecidas nessa Concorrência, bem como implica a obrigatoriedade de serem 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
alienação, obrigando-se o licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência 
de fato impeditivo da habilitação, quando for o caso. 

20
23

-0
B

51
7M

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 C

Ó
P

IA
 S

IM
P

LE
S

   
 0

5/
10

/2
02

3 
14

:1
0 

   
P

Á
G

IN
A

 1
0 

/ 2
5

http://www.es.gov.br/scripts/portal010_2


 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA GEPAE/SEGER N.º 010/2023 

 Av. Governador Bley, 236, Ed. Fábio Ruschi, Centro, Vitória/ES. Tel.: (27) 3636-5247        Página 11 

8.6 Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações 
ou recursos e assinar a Ata, os Membros da Comissão de Licitação e os 
Representantes Credenciados dos Licitantes. 

8.7 CONTEÚDO DO ENVELOPE N.º 01: DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

8.7.1 Para fins de Habilitação, o proponente deverá apresentar: 

8.7.1.1 Comprovante de recolhimento da caução, conforme item 7 do Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

8.7.1.2 Declaração das condições do imóvel, assinada e datada, conforme Anexo IX 
do Edital. 

8.8 CONTEÚDO DO ENVELOPE N.º 02: PROPOSTA DE PREÇO 

8.8.1 A Proposta de Preço deverá ser apresentada em moeda corrente nacional, com 2 
(duas) casas decimais, devidamente assinada pelo proponente ou por seu 
procurador, redigida em português, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, em 
conformidade com o modelo constante no Anexo III do Edital. 

8.8.1.1 O preço mínimo admitido para o objeto da licitação é o disposto no item 6.4 do 
Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

8.8.2 A proposta será apresentada em 01(uma) via, em envelope lacrado, com a 
designação "PROPOSTA DE PREÇOS", sendo a última folha devidamente 
assinada e as demais rubricadas. 

8.8.3 É vedada a apresentação de propostas alternativas ou de figurar a mesma pessoa 
em mais de uma proposta para o imóvel, sob pena de desclassificação. 

8.8.4 O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data 
fixada no item 1.3. 

8.8.5 Não poderão ser incluídas no valor da proposta quaisquer despesas nas quais o 
proponente se obriga a assumir, que decorrem especificamente da transação, tais 
como emolumentos cartorários, encargos, tributos e afins. 

8.8.5.1 O cumprimento do item 8.8.5 não desobriga o licitante da quitação das 
despesas previstas no item 10.4 e item 11 do Termo de Referência, conforme 
Anexo I. 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 No dia, horário e local informados no item 1.3, a Comissão de Licitação procederá 
ao recebimento dos documentos referentes ao CREDENCIAMENTO, dos dois 
envelopes de todos os proponentes e à abertura dos envelopes de HABILITAÇÃO 
(ENVELOPE N.º 01), com chamada dos licitantes e anotação em ata dos 
representantes presentes. 
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9.2 Iniciada a sessão, não serão admitidas quaisquer retificações que possam influir no 
resultado da licitação, exceto as expressamente admitidas neste Edital. 

9.3 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a 
não ser como ouvinte. 

9.4 O proponente (ou seu representante) deverá se identificar durante a sessão pública 
mediante documento de identidade. 

9.5 Os documentos de credenciamento e habilitação serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pelos membros da Comissão de Licitação, permitindo-se aos 
interessados o exame no local dos envelopes abertos. 

9.6 Na mesma sessão, os membros da Comissão de Licitação e os licitantes presentes 
rubricarão os envelopes de n.º 02, contendo a Proposta de Preço, que ficarão sob 
guarda da Comissão, lacrados e inviolados. 

9.7 A Comissão de Licitação examinará o conteúdo do envelope n.º 01, decidindo 
motivadamente a respeito. 

9.8 O resultado da análise será comunicado aos licitantes após o encerramento dessa 
primeira fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma sessão ou por meio 
de publicação na Imprensa Oficial, conforme decisão da Comissão de Licitação. 

9.9 Havendo renúncia expressa de todos os licitantes a qualquer recurso contra o 
julgamento da fase de habilitação, os envelopes com as Propostas de Preço serão 
abertos imediatamente após encerrados os procedimentos relativos à Habilitação. 
Caso contrário, a Comissão de Licitação marcará nova data para abertura. 

9.10 Não havendo renúncia à interposição de recurso por parte de todos os licitantes, 
será concedido o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, com posterior designação 
de local, data e horário para abertura dos envelopes de n.º 02, observadas as 
respostas aos recursos, se interpostos. 

9.11 Os envelopes de Proposta de Preço dos licitantes inabilitados serão devolvidos aos 
respectivos proponentes fechados, desde que, decorrido o prazo legal, não tenha 
sido interposto recurso, ou após sua denegação. 

9.12 Durante a sessão, somente poderá se manifestar em nome do proponente a pessoa 
por ele credenciada. 

9.13 A cada sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, que será 
assinada pelos licitantes presentes e todos os membros da Comissão de Licitação. 
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10 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1 Ultrapassada a fase habilitatória, em sessão pública no local, dia e horário 
definidos, a Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes de 
PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N.º 02) dos licitantes habilitados. 

10.1.1 A comissão de licitação examinará as propostas para verificar se estão completas, 
se não ocorreram quaisquer erros na sua elaboração e se os documentos foram 
adequadamente assinados. 

10.1.2 Erros aritméticos serão retificados da seguinte forma: se houver discrepância 
entre palavras e cifras, prevalecerá o montante em palavras (por extenso). Se o 
proponente não aceitar a correção, sua proposta será rejeitada. 

10.1.3 Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste Edital, nem 
ofertas de redução sobre a proposta que melhor tenha atendido os interesses da 
Administração. 

10.2 A Comissão de Licitação julgará e classificará as propostas, ordenando-as de forma 
decrescente, segundo o critério de maior lance ou oferta, sendo declarado vencedor 
o licitante que ofertar o maior preço. 

10.3 É vedada a apresentação de mais de uma proposta para o mesmo imóvel, pela 
mesma pessoa física ou jurídica ou filial, sob pena de desclassificação. 

10.4 Pessoas jurídicas em consórcio estarão impedidas de participar na presente 
licitação para concorrer com o consórcio participante a um mesmo imóvel ou de 
participar em mais de um consórcio. 

10.5 Os integrantes do consórcio são solidariamente responsáveis pelos atos praticados 
em consórcio, desde a fase de licitação até a lavratura da escritura pública de 
compra e venda. 

10.6 Tratando-se de pessoa casada ou em união estável, sob o regime de comunhão de 
bens, a participação de um dos cônjuges impede a do outro, quando o imóvel de 
interesse for idêntico, sob pena de desclassificação de ambas as propostas, mesmo 
depois da convocação. 

10.7 Serão desclassificadas as propostas que: 

10.7.1 Apresentem condições de pagamento diversas daquelas previstas no item 11 
deste Edital ou condicionem seus preços a situações não previstas neste Edital. 

10.7.2 Consignarem valor inferior ao estipulado no item 6.3 do Anexo I – Termo de 
Referência. 

10.7.3 Refiram, simplesmente, a acréscimos de preços sobre a melhor oferta. 
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10.7.4 Contenham divergências de dados, valores ou números, com exceção do 
estabelecido no item 10.1.2. 

10.7.5 Não atenderem a todas as condições deste Edital, quer por omissão, quer por 
discordância. 

10.7.6 Apresentarem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes 
essenciais, de modo a ensejar dúvidas. 

10.7.7 Forem preenchidas a lápis ou de forma ilegível. 

10.7.8 Cujo proponente figure em mais de uma proposta. 

10.7.9 Contrariem as disposições previstas nos itens 10.3, 10.4 e 10.6 deste Edital. 

10.7.10 Efetuem o pagamento da caução que, por qualquer razão, não tenha sido 
devidamente creditado na conta especificada. 

10.7.11 Sejam apresentadas por servidores da SEGER. 

10.8 As propostas serão rubricadas pelos licitantes presentes e pelos membros da 
Comissão de Licitação, permitindo-se aos interessados o exame, no local, dos 
envelopes abertos. 

10.9 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á 
obrigatoriamente por sorteio, na mesma sessão, presentes ou não todos os 
proponentes. 

10.10 O resultado da análise será comunicado aos licitantes após o encerramento dessa 
fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma sessão ou por meio de 
publicação na Imprensa Oficial, conforme decisão da Comissão de Licitação. 

10.11 Os proponentes serão notificados do resultado referente ao julgamento desta 
licitação durante a sessão pública ou por meio de comunicação pela Imprensa 
Oficial. 

10.12 Após a divulgação do resultado, e havendo renúncia expressa de todos os licitantes 
a qualquer recurso contra o julgamento das propostas, será declarado o vencedor 
do certame. 

10.13 Não havendo renúncia à interposição de recurso por parte de todos os licitantes, 
será concedido o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis. 

10.14 A Administração poderá desclassificar propostas de licitantes até a lavratura da 
escritura pública de compra e venda, por despacho fundamentado, sem direito a 
indenização e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação. 
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11 DO PAGAMENTO 

11.1 As alienações pretendidas apenas serão concluídas mediante a quitação integral 
da proposta adjudicada, na forma do item 9 do Anexo I – Termo de Referência. 

12 DA CAUÇÃO 

12.1 Para fins de habilitação para participar da Concorrência Pública, conforme art. 18 
da Lei 8.666/93, será exigida dos interessados a comprovação do recolhimento de 
quantia correspondente a 5% (cinco por cento) de caução do valor mínimo avaliado 
da proposta, de acordo com a tabela do item 7 do Anexo I – Termo de Referência, 
o que será feito mediante depósito identificado (CPF/CNPJ do depositante) de 
acordo com os seguintes dados bancários: 

Favorecido: Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos 
CNPJ: 07.162.270/0001-48 
Nome do banco: Banco do Estado do Espírito Santo - BANESTES S/A 
Código do banco: 021 Tipo de conta: Poupança Caução 

 
LOTE 01 – Agência: 675 

 
Nº da conta: 33.773.474 
 

12.2 A caução deverá ser efetuada em moeda corrente nacional e será demonstrada por 
meio de comprovante de depósito na conta específica a ser apontada em Edital. 

12.3 Será(ão) considerado(s) inabilitado(s) o(s) licitante(s) que não efetuar(em) o 
recolhimento da caução ou o fizer(em) em valor inferior, ainda que na casa dos 
centavos. 

12.4 Deverá ser apresentado na etapa de habilitação o comprovante de caução do lote 
licitado, sob pena de desclassificação. 

12.5 O Estado não se responsabiliza pelo não recolhimento da caução por motivos de 
ordem técnica, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se 
refere ao processamento do pagamento da caução, ficando a habilitação definitiva 
para o certame condicionada ao resultado da compensação bancária.  

12.6 A caução será devolvida ao participante vencedor em até 30 (trinta) dias corridos, 
a contar da apresentação de requerimento específico, conforme modelo Anexo III 
do edital, juntamente com a apresentação do traslado das Escrituras Públicas de 
Compra e Venda e das respectivas certidões do Cartório do Registro Geral de 
Imóveis, nos termos do parágrafo único do art. 77 do Decreto Estadual n.º 3.126-
R/2012. 

12.7 Os valores depositados para fins de caução pelos participantes não vencedores 
serão devolvidos em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da apresentação de 
requerimento específico, conforme modelo constante no Edital, após a publicação 
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do resultado final da Concorrência Pública no Diário de Imprensa Oficial do Estado 
– DIO/ES. 

12.8 Os valores da caução serão atualizados monetariamente e não serão devolvidos 
em conta de terceiros alheios ao certame. 

13 DOS RECURSOS 

13.1 Os atos administrativos praticados no processo licitatório estarão sujeitos à 
interposição de recurso, nos termos do Art. 109 da Lei nº 8.666/93 e inciso XXXIV 
do Art. 5º da Constituição Federal, que deverá ser protocolado no endereço 
mencionado neste Edital.  

13.2 Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem: 

13.2.1 Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de: 

(a) Habilitação ou inabilitação do licitante; 

(b) Julgamento das propostas; 

(c) Anulação ou revogação da licitação; 

(d) Aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública, prevista no item 15.4. 

13.2.2 Representação ao Secretário da SEGER, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
decisão relacionada com o objeto da licitação, nas hipóteses não previstas no Item 
13.2.1. 

13.3 A comunicação dos atos referidos no subitem 13.2.1, alíneas "a", “b” e “c” será feita 
através da publicação na Imprensa Oficial, salvo para os casos previstos na letra 
"a" e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a 
decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrado em ata. 

13.3.1 A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observará o que 
disposto no Item 15. 

13.4 O recurso previsto nas alíneas "a", "b" e “d” no subitem 13.2.1 terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões 
de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

13.5 Os recursos interpostos serão comunicados aos demais licitantes, que poderão 
impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.6 As decisões atinentes ao procedimento da licitação, referidas nas alíneas “a” e “b”, 
serão decididas pela Comissão de Licitação, sendo os eventuais recursos delas 
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decorrentes dirigidos à própria Comissão de Licitação, que deverá apreciá-lo no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão, 
encaminhar para análise do Secretário da SEGER. 

13.7 Os casos referidos nas alíneas “c” e “d” serão decididos pelo Secretário da SEGER, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, bem como eventuais recursos delas decorrentes, 
podendo reconsiderar em igual prazo. 

14 DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO  

14.1 Decorrido o prazo de recurso sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos 
os porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
Comissão de Licitação remeterá o processo ao Secretário de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos – SEGER, para homologação e adjudicação do objeto. 

14.2 Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato de 
promessa de compra e venda no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

14.2.1 A SEGER poderá prorrogar o prazo fixado no Item anterior, por igual período, nos 
termos do art. 64, §1º, da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante 
vencedor durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito 
pelo ente promotor do certame. 

14.3 Após a homologação referida no item 14.1, o adjudicatário deverá apresentar a 
comprovação de pagamento do valor correspondente ao sinal e princípio de 
pagamento, ou do valor integral, até a assinatura do contrato de promessa de 
compra e venda, nos termos do item 9.2 do Anexo I - Termo de Referência.  

14.4 Será caracterizado como desistente o proponente convocado que não se 
manifestar expressamente no prazo de 15 (quinze) dias corridos após a 
homologação referida no item 14.1, sem justificativa ou solicitação de prorrogação, 
desde que válida a proposta, sujeitando-se às sanções previstas neste Edital e na 
legislação aplicável. 

14.5 Havendo desistência, perda de prazos, desclassificação, recusa de pagamento do 
valor integral ou indeferimento do primeiro classificado por qualquer motivo, o 
Estado do Espírito Santo se reserva ao direito de convocar o próximo participante 
classificado, estando a proposta de acordo com as exigências deste Edital, e assim 
sucessivamente, conforme ordem de classificação. 

14.5.1 O convocado terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para manifestar interesse 
expressamente na aquisição do lote em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo vencedor, na forma do art. 64, §2º, da Lei 8.666/93. 

14.5.2 O convocado deverá recolher a quantia de caução prevista no item 12 deste edital, 
caso já devolvida, em até 5 (cinco) dias úteis após a manifestação de interesse 
na aquisição do imóvel. 
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14.5.3 O licitante desistente deverá apresentar Termo de Desistência Voluntária, 
conforme modelo no Anexo V do Edital. 

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Em caso de desistência e/ou descumprimento dos prazos previstos neste edital, 
por parte do licitante vencedor, este perderá o valor da caução em favor do Estado, 
a título de multa, sendo-lhe, no entanto, garantida prévia defesa, cessando os seus 
direitos de participação na licitação. 

15.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/1993, o licitante ou 
adjudicatário que:  

15.2.1 Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade 
da proposta;  

15.2.2 Não retirar o instrumento que substitui o termo de contrato, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta;  

15.2.3 Deixar de entregar os documentos exigidos;  

15.2.4 Apresentar documento falso;  

15.2.5 Ensejar o retardamento da licitação;  

15.2.6 Não mantiver a proposta;  

15.2.7 Cometer fraude fiscal; ou  

15.2.8 Comportar-se de modo inidôneo.  

15.3 Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos 
arts. 90 a 97 da Lei 8.666/1993 e no art. 5º da Lei 12.846/2013, a declaração falsa 
quanto às condições de participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP.  

15.4 As sanções aplicáveis são advertência, multa, suspensão temporária de 
participação em licitação, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, nos termos do estabelecido no artigo 87 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

15.5 A penalidade de multa, de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para os 
lotes em que participou o licitante, pode ser aplicada cumulativamente com a 
sanção de impedimento.  

15.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se 
além da disciplina legal o disposto no termo de contrato ou no termo de referência 
quanto ao procedimento e outras condições.  
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15.7 As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas no 
termo de contrato ou no termo de referência. 

15.7.1 As sanções de advertência, suspensão temporária de participação em licitação, 
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade não são 
cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa 
compensatória por perdas e danos. 

15.7.2 Quando imposta uma das sanções, suspensão temporária de participação em 
licitação, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, a 
Comissão de Licitação submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão 
e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante 
a Administração Pública Estadual. 

15.7.3 Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo 
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá a este 
decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 

15.7.4 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste 
item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da 
ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso 
da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade, deverá, ainda, ser 
solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES. 

15.8 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as 
seguintes regras: 

(a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do 
certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de 
defesa prévia. 

(b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado 
reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção 
que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

(c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que 
o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser 
observada a regra do art. 110 da Lei 8.666/1993. 

(d) O licitante vencedor comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo licitatório e até o registro da escritura, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente 
indicado, na ausência da comunicação. 

(e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
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apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e 
adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante 
que deverá ser exercido nos termos da Lei 8.666/1993. 

(f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior que versar sobre 
questão jurídica será submetido à análise da Procuradoria, após a análise 
técnica da SEGER, conforme o caso, salvo no caso de dúvida jurídica, em que 
poderá ser formulada consulta.  

(g) Somente serão publicadas na Imprensa Oficial as decisões definitivas, após a 
confirmação pela SEGER, no caso do item15.7.2, e a análise jurídica, se houver 
recurso administrativo, sendo as demais decisões comunicadas pessoalmente 
ou por correspondência com aviso de recebimento. 

15.9 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente. 

15.10 Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer 
atos lesivos à administração pública na licitação, nos termos da Lei 12.846/2013, 
será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal 
estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

16 PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, COLETA E TRATAMENTO 

16.1 Sempre que tiverem acesso ou realizarem qualquer tipo de tratamento de dados 
pessoais, as partes comprometem-se a envidar todos os esforços para resguardar 
e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos respectivos titulares, 
observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, guarda, 
tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as 
previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais 
normas legais e regulamentares aplicáveis. 

16.2 Caso o objeto envolva tratamento de dados pessoais com fundamento no 
consentimento do titular, o COMPRADOR deverá observar, ao longo de toda a 
vigência do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas 
vinculadas a essa hipótese legal de tratamento. 

16.3 Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 16 
e 18 da lei federal nº 13.709/2018, o COMPRADOR deverá: 

16.3.1 Notificar imediatamente o VENDEDOR; 

16.3.2 Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; e 

16.3.3 Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 
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16.4 Necessidade – As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja 
limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados 
que necessitem acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam 
estritamente necessários para o cumprimento do Contrato e da legislação aplicável, 
assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e 
confidencialidade. 

16.4.1 As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que 
necessitem acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente 
necessários para o cumprimento do Contrato e da legislação aplicável, 
assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo 
e confidencialidade. 

16.4.2 O COMPRADOR deve, enquanto operador de dados pessoais, implementar 
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das 
obrigações do VENDEDOR previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

16.5 Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características 
específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, o 
COMPRADOR deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas 
aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

16.5.1 O COMPRADOR deverá notificar o VENDEDOR imediatamente sobre a 
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, 
fornecendo informações suficientes para que o COMPRADOR cumpra quaisquer 
deveres de comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
e/ou aos titulares dos dados, acerca do incidente de segurança. 

16.5.2 As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 
mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

16.6 Transferência Internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pelo 
COMPRADOR para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por 
escrito, do VENDEDOR, e demonstração da observância da adequada proteção 
desses dados, cabendo ao COMPRADOR a responsabilidade pelo cumprimento 
da legislação de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país (es) que for 
aplicável. 

16.7 Responsabilidade. O COMPRADOR responderá por quaisquer danos, perdas ou 
prejuízos causados ao VENDEDOR ou a terceiros decorrentes do descumprimento 
da Lei Federal nº 13.709/2018, do Decreto Estadual Nº4922-R, de 09 de julho de 
2021 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do COMPRADOR em                        
seu acompanhamento. 
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16.7.1 Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pelo VENDEDOR, não 
exime o COMPRADOR das obrigações decorrentes deste Contrato,        
permanecendo integralmente responsável perante o VENDEDOR, mesmo na 
hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada. 

16.7.2 O COMPRADOR deve colocar à disposição do VENDEDOR, quando solicitado, 
toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nestas 
cláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pelo 
VENDEDOR ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de 
dados pessoais. 

16.7.3 O COMPRADOR deve auxiliar o VENDEDOR na elaboração de relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei 
Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato. 

16.8 Eliminação – Extinto o contrato, independentemente do motivo, o COMPRADOR 
deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver 
todos os dados pessoais o VENDEDOR ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias, 
certificando o COMPRADOR, por escrito, do cumprimento desta obrigação. 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a perda do direito de aquisição, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

17.2 Nenhuma diferença porventura comprovada nas dimensões do imóvel poderá ser 
invocada, a qualquer tempo, como motivo para compensações ou modificações no 
preço ou nas condições de pagamento, na forma do item 2.3 do Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

17.3 O imóvel será licitado nas condições e no estado de conservação e ocupação em 
que se encontrar, sendo de inteira responsabilidade do adquirente a tomada das 
medidas necessárias para sua regularização, desocupação, notadamente aquelas 
necessárias para o registro da escritura. 

17.4 Ao apresentar a proposta, o licitante assume que está fazendo isso de forma 
absolutamente independente e que, acaso se apresente, em qualquer momento, a 
formação de cartel ou qualquer conluio, a Administração adotará os meios 
necessários para as devidas averiguações e as respectivas sanções. 

17.5 É facultado à Comissão de Licitação, ou a autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a criação de exigência não prevista neste Edital. 
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17.6 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pela Comissão de Licitação, sob pena de 
desclassificação. 

17.7 Em caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento 
apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive 
concedendo prazo para o reconhecimento de firma. 

17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação 
e a exata compreensão da sua proposta. 

17.9 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado 
da Comissão de Licitação. 

17.10 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

17.11 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, 
ainda, mediante publicação na Imprensa Oficial. 

17.12 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão de Licitação. 

17.13 A participação na presente licitação implica aceitação plena e irrevogável das 
condições deste Edital e de seus anexos. 

17.14 Poderá a autoridade competente, até a assinatura da escritura, excluir o licitante ou 
o adjudicatário do certame, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, 
tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da 
licitação, que revele inidoneidade ou incapacidade. 

17.15 O procedimento licitatório somente poderá ser revogado pelo Secretário de Estado 
de Gestão e Recursos Humanos – SEGER, em face de razões de interesse público, 
por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

17.16 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do ajuste. 

17.17 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e 
o contraditório. 

20
23

-0
B

51
7M

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 C

Ó
P

IA
 S

IM
P

LE
S

   
 0

5/
10

/2
02

3 
14

:1
0 

   
P

Á
G

IN
A

 2
3 

/ 2
5

http://www.es.gov.br/scripts/portal010_2


 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA GEPAE/SEGER N.º 010/2023 

 Av. Governador Bley, 236, Ed. Fábio Ruschi, Centro, Vitória/ES. Tel.: (27) 3636-5247        Página 24 

17.18 Todas as referências de tempo no Edital e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas na 
documentação relativa ao certame. 

17.19 Os envelopes de habilitação ou proposta dos proponentes que forem inabilitados 
ou desclassificados e que não forem retirados permanecerão em posse da 
Comissão de Licitação por 30 (trinta) dias corridos a contar da publicação do 
resultado da licitação, sendo descartados após esse prazo. 

17.20 Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, excluir-se-á o dia 
publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 110 da Lei nº. 
8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de 
expediente na SEGER. 

17.21 Poderão ser convidados a colaborar com a comissão, assessorando-a, quando 
necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, integrantes ou não 
dos quadros da administração pública estadual, desde que não vinculados direta 
ou indiretamente a qualquer dos licitantes. 

17.22 Caso as datas designadas para realização deste certame recaiam em dia não útil, 
e não havendo retificação de convocação, será o procedimento realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário previstos. 

17.23 O licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e 
apresentação de sua proposta. A SEGER, em nenhuma hipótese, será responsável 
por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os 
resultados desta. 

17.24 No caso de eventual divergência entre o edital de licitação e seus Anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 

17.25 Fica eleito o foro do Juízo de Vitória - Comarca da capital do Estado do Espírito 
Santo, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para 
dirimir dúvidas decorrentes do presente instrumento, que não puderem ser 
resolvidas administrativamente. 

17.26 Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à 
interpretação do presente instrumento, deverão os partícipes buscar solução 
administrativa, com a participação da Procuradoria Geral do Estado, por meio da 
Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos do Espírito Santo 
CPRACES, criada pela Lei Complementar n° 1.011/2022. 
 

 
Comissão Permanente de Licitação de Imóveis – “CPL 1” da GEPAE/SEGER,  

Instituída pela Portaria SEGER nº 490-S, publicada em 05 de julho de 2023.  
(documento assinado eletronicamente) 

20
23

-0
B

51
7M

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 C

Ó
P

IA
 S

IM
P

LE
S

   
 0

5/
10

/2
02

3 
14

:1
0 

   
P

Á
G

IN
A

 2
4 

/ 2
5

http://www.es.gov.br/scripts/portal010_2


INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 05/10/2023 14:10:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por FABIANA CANIÇALI BRAGA (PRESIDENTE (COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO PARA ALIENACAO DE 
IMOVEIS - CPL I -SEGER) - SEGER - SEGER - GOVES)
Valor Legal: CÓPIA SIMPLES | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2023-0B517M

20
23

-0
B

51
7M

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 C

Ó
P

IA
 S

IM
P

LE
S

   
 0

5/
10

/2
02

3 
14

:1
0 

   
P

Á
G

IN
A

 2
5 

/ 2
5


		2023-10-05T14:10:00-0300




